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Resumo: Investigou-se a expansão do mercado informal de loteamentos na RMBH, bem
como seus possíveis entroncamentos com a economia popular, através de um estudo de caso
de Nova União. Foi analisado o comportamento do mercado informal de solo do município,
objetivando identificar os tipos de loteamentos, agentes envolvidos, formas de transações
imobiliárias e a possível existência de uma economia popular derivada dessas transações.
Observou-se que este mercado é um dos responsáveis pela expansão da malha urbana do
município, e consequentemente, da difusão periférica da RMBH. Conclui-se também que a
economia popular destes ambientes possui uma lógica urbana, fruto da urbanização
extensiva.
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1. Introdução
Belo Horizonte possui um forte dinamismo no mercado imobiliário, marcado por uma série
de conflitos e contradições. A retenção de terrenos e imóveis para especulação fundiária
dificulta o cumprimento da função social da propriedade no contexto do planejamento urbano
e do direito à cidade. A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) é a terceira maior
aglomeração urbana do Brasil1 – com 34 municípios – e, assim como outras metrópoles
brasileiras, tem experimentado, nos últimos anos, uma intensa reestruturação socioespacial,
causando a despossessão de muitos recursos comuns pela ação conjunta do capital e do
Estado. Observa-se, ainda, a extensão das periferias autoconstruídas e a criação de regiões de
moradia “irregular” em áreas periféricas (MAGALHÃES, TONUCCI & SILVA, 2011).

Segundo Harvey (2014), as cidades surgem onde há uma produção excedente, gerando desde
o seu primórdio uma acumulação desigual na mão dos detentores dessa sobreprodução. Desse
modo, o desenvolvimento urbano acompanha e retroalimenta o desenvolvimento do sistema
capitalista. A partir dessa conclusão, temos que o investimento capitalista na transformação
das cidades e, para além delas, na construção da sociedade urbana, acarreta "destruições
criativas" com dimensões de classe, uma vez que expulsa a população de baixa renda dos
centros em ascensão para marginaliza-los ainda mais nas periferias urbanas. O efeito cascata
desdobra-se com a especulação imobiliária, levando a uma "acumulação por despossessão",
fenômeno que muito explica a informalidade nas cidades (HARVEY, 2014).

A informalidade no mercado de loteamentos na América Latina expandiu de maneira sem
precedentes as periferias, de maioria autoconstruídas e em condições precárias.
Acompanhando o boom do mercado imobiliário global, os assentamentos informais se
tornaram a moradia de pelo menos 1,6 bilhão de pessoas no mundo (UN-HABITAT, 2022)2

que não têm condições de pagar o demandado pela especulação imobiliária no chamado
mercado formal. Caracterizados pela alta densidade populacional, precariedade habitacional,
insegurança de posse, exiguidade das construções e coabitação, os assentamentos informais,
incluindo loteamentos irregulares, favelas, ocupações etc, com alguma forma de
irregularidade ou ilegalidade se tornaram 50% das moradias nas cidades brasileiras
(MARICATO, 2011; ROLNIK, 2015).

No caso da urbanização no Brasil, Caldeira (2017) aponta que o processo de formação e
expansão dos centros urbanos destoa dos demais pela transversalidade de racionalidades
econômicas que atuam ativamente nas cidades. A autora reaviva os pressupostos de Milton
Santos (1979), que por sua vez argumenta que esse hibridismo das cidades do Sul Global –
com seus circuitos inferiores e superiores – traz uma nova convivência, construção e
ressignificação dos espaços urbanos, envolvendo tanto setores capitalistas como setores da
economia popular urbana.

A economia popular pode ser definida como um conjunto de atividades econômicas e práticas
sociais desenvolvidas a partir do uso da própria força de trabalho e de recursos próprios dos
trabalhadores envolvidos. Sem necessariamente se desvincular do mercado, a economia
popular é caracterizada como de trabalho familiar, local, artesanal, autogerado ou de
produção associada, apresentando-se de múltiplas formas, mas sempre buscando assegurar a
subsistência e a vida cotidiana. Esse processo produtivo e reprodutivo é considerado
subalterno pela falta de opção dos trabalhadores envolvidos, uma vez que os mesmos foram
excluídos dos setores de trabalho e consumo do mundo formal (RAZETO, 1993).

2 Disponível em https://unhabitat.org/sites/default/files/2022/06/wcr_2022.pdf (acesso em julho de 2022).

1 Disponível em
https://noticias.r7.com/brasil/brasil-tem-20-regioes-urbanas-com-mais-de-um-milhao-de-habitantes-25032015
(acesso em dezembro de 2021).
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Por buscar a subsistência e a manutenção da vida cotidiana, a racionalidade da economia
popular difere-se da economia capitalista, cuja racionalidade fundamenta-se na acumulação e
expansão máxima do capital (DINIZ, 2016). Com a consolidação do capitalismo neoliberal, o
contraste da economia popular frente à flexibilização do trabalho aumentou ainda mais, uma
vez que a primeira preza pelo trabalho autônomo de fato, em que o trabalhador é também o
detentor do processo produtivo – fator essencial do possível potencial emancipatório das
economias populares. Desse modo, a economia popular, independente de seu nível, pode ser
vista como um processo alternativo e subalterno de desenvolvimento, apresentando novas
formas de ocupações, assalariamento, relações sociais e processos de produção e reprodução
da vida (DINIZ, 2016).

A partir dessas discussões, que serão abordadas e aprofundadas ao longo do trabalho, emerge
o estudo sobre as economias populares no mercado informal de terras de Nova União,
município constituinte do vetor leste da região metropolitana de Belo Horizonte. Seguindo o
agrupamento proposto pela PLAMBEL (1986), o vetor leste – constituído pelos municípios
de Caeté, Sabará, Taquaraçu de Minas e Nova União – é relativamente isolado da
centralidade da RMBH, possuindo uma dinâmica própria, e mesmo assim apresentou uma
expansão dos loteamentos informais, com grandes áreas de parcelamentos vazios e
infraestrutura precária, além de uma quantidade significativa de parcelamentos frágeis e
ilegais (UFMG, 2017b).

De acordo com o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) (UFMG, 2009) e o
projeto de Macrozoneamento da RMBH (UFMG, 2017), Nova União vivencia uma expansão
do mercado de loteamentos informais, que é parte importante do processo de expansão
urbana periférica. Esse mercado, com evidente informalidade e precariedade, pode ser
também combustível para o surgimento de novas formas populares de produção e
reprodução. Desse modo, o presente trabalho apresenta como hipótese – através de um estudo
de caso do município em questão – a relação entre esse avanço do mercado informal do solo
urbano e as atividades populares desse mercado, que muitas vezes fogem à racionalidade
capitalista neoliberal e ajudam a ressignificar o próprio mercado de loteamentos informais.

O interesse desta pesquisa surge das possíveis relações entre a urbanização periférica e o
mercado informal de terras com a economia popular diretamente ligada a esse mercado. É a
partir dos pontos de encontro da economia popular – dentro e fora do sistema de mercado –
sobre os mercados informais e, do mesmo modo, das afluências dos mercados informais
sobre a economia popular, que se constrói a relevância desta pesquisa.

Para tanto, o artigo se divide em duas seções, além da introdução e conclusão. A primeira
seção é dedicada ao mapeamento do território nova-uniense, retratando uma caracterização
do seu mercado informal de loteamentos e das formas de economia popular relacionadas a
este mercado. Já a segunda seção conta com distintas fontes de dados, visando construir o
estudo de caso através de uma abordagem multimétodo – melhor discutida na própria seção.
O estudo de caso do município de Nova União inclui dados secundários dos produtos de
revisão do Plano Diretor da cidade e do próprio Plano Diretor, consulta a imagens de satélite
na ferramenta Google Earth, pesquisa nos sites de vendas imobiliárias Netimóveis, Zap
Imóveis e Cia Mineira e dados primários colhidos pela autora em pesquisa de campo. Essa
pesquisa de campo foi realizada por meio de recursos metodológicos como observação
participante, diário de campo, fotografias e entrevistas abertas com oito agentes e
personagens-chave do território, trazendo reflexões acerca de ambos os mercados em estudo
neste trabalho.
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2. O território de Nova União
Nova União é o município mais distante do vetor leste da Região Metropolitana de Belo
Horizonte, além de ser um dos municípios com maior percentual rural da RMBH. Apesar da
relação de dependência com a capital metropolitana, o município encontra-se afastado da
conurbação da capital e de suas dinâmicas, distante 55km de Belo Horizonte. Seus principais
acessos são através das rodovias federais BR-381 e BR-262, e da rodovia estadual MG-900.

O município de Nova União é um dos municípios mais rurais da RMBH. Assim, também em
virtude disso, o município compreende dois assentamentos do Movimento dos Sem-Terra
(MST), o Assentamento João Pedro Teixeira (295 hectares e 16 famílias) e o Assentamento
Ho Chi Minh (1500 hectares e 37 famílias). Este último assentamento localiza-se na divisa
com o município de Jaboticatubas, entre os distritos de Carmo de União e Baú. Por situar-se
na antiga Fazenda Belo Horizonte, o assentamento também se encontra no leito do rio
Pretona, o que contribui para sua forte colaboração na produção agroecológica do município,
além das plantações de larga-escala de banana, enviadas ao CEASAMINAS-BH. Os
assentamentos foram primeiro ocupados pelo MST em 2005, sendo posteriormente
parcelados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em 2012
(LIBÂNIO, 2018; ALKMIN, 2007).

Além disso, Nova União também possui distritos oriundos de Quilombos, cujos membros são
descendentes de africanos escravizados nas fazendas da região. Essas comunidades ainda
estão em processo de reconhecimento diante do poder público. A comunidade mais
conhecida é a de Santo Antônio – antiga Fazenda Rio - São João –, localizada na Serra dos
Bois, no sudeste do município, e há também as comunidades de Bernardo – antiga Fazenda
Rio Preto – e do Carmo (LIBÂNIO, 2018). Ademais, na porção central e sul de Nova União e
também em uma antiga fazenda da região, encontra-se a empresa Germana, cuja produção de
cachaça possui relevância internacional (UFMG, 2017b).

No que tange às dinâmicas imobiliárias, o vetor leste sofre tanto os impactos da expansão
urbana periférica de Belo Horizonte, como do aumento dos loteamentos de pequenos
condomínios destinados a lazer e moradias de finais de semana. Nos aprofundando no tema
do uso e ocupação do território, o município de Nova União não solicitou nenhum processo
de anuência de parcelamento do solo à Agência RMBH no período de 2013 a 2017 (UFMG,
2017a). Como, em tese, novos pedidos de anuência ou diretrizes podem significar o
surgimento de um novo vetor de crescimento ou uma tendência de adensamento urbano, a
falta desses processos em Nova União demonstraria a inexistência de uma expansão urbana
formal no município. Contudo, tendo em vista o lento, porém contínuo crescimento
populacional da região, evidências apontam para o desenvolvimento de um mercado de
loteamentos informais no município. A taxa média anual de crescimento domiciliar é um
dado que comprova o avanço desse mercado informal. De acordo com Lages (2020), o
número de domicílios no município era de 20.265, já em 2010, esse número sobe para
28.313. Com isso, a taxa de crescimento domiciliar de 2000-2010 de Nova União é de 3,40,
enquanto a taxa da RMBH no mesmo período foi de 1,99. Do mesmo modo, em uma
entrevista realizada por João Tonucci no final de 2021, com um arquiteto e urbanista,
funcionário de uma agência de loteamentos na RMBH, descobrimos que, em Nova União,

A irregularidade fundiária é muito essa questão familiar, hereditária,
de subdivisão mesmo. Eu vou falar natural, mas não é natural. É uma
questão histórica da irregularidade fundiária. Tem essa distância, esse
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afastamento e o acesso também da cidade não é muito bom, então
acaba que ele fica um pouco mais nesse tipo de irregularidade.3

A ocupação do solo em Nova União é, como previsto na teoria, bastante fragmentada.
Lembrando Abramo (2007), Rolnik (2015) e outros, as áreas periféricas são os locais mais
prováveis de desenvolvimento do mercado informal de loteamentos, e Nova União segue o
mesmo padrão. Ademais, para os loteadores informais, o valor de troca da terra possui uma
maior relevância, portanto a preocupação com a integração do novo loteamento ao tecido
urbano preexistente é menor, tornando áreas mais afastadas uma estratégia inteligente de
ampliação da margem de lucro do empreendimento (CHINELLI, 1980; JARAMILLO, 2009).
Assim, o resultado são diferentes e afastados lócus de desenvolvimento do mercado informal
de terras, realidade esta que também é identificada em Nova União, sendo ainda mais incitada
pelo aspecto rural – logo, mais desagregado – do município.

Esse desenvolvimento segmentado é possível de ser observado a partir do mapeamento da
evolução da mancha urbana de Nova União, realizado pela equipe de revisão dos Planos
Diretores (figura 15). O avanço da mancha urbana do município, no período de 2007 a 2009,
foi notável na região de Nova Aparecida, tanto às margens da BR 381 quanto em direção ao
Centro do município, ao longo da Avenida José Inácio de Magalhães. Na sede houve uma
pequena expansão nos sentidos norte e oeste. Já nos anos de 2009 a 2017, a expansão da
mancha urbana foi mais sentida em Nova Aparecida, especialmente às margens das rodovias.
Como a ocupação no norte do município é tipicamente mais rural, temos que o pouco
dinamismo imobiliário que ocorre em Nova Aparecida se concentra, necessariamente, ao sul,
nas proximidades com a rodovia BR-381. Do mesmo modo, as dinâmicas informais paralelas
em Nova União provavelmente também se concentram mais ao sul do município (UFMG,
2017b).

Figura 1 - Evolução da Mancha Urbana, 2007, 2009 e 2017 – Nova União

3 Relato colhido por João Tonucci, em entrevista com um funcionário da ARMBH, em outubro de 2021.
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Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado da RMBH -
PDDI, CEDEPLAR/UFMG.

A mancha urbana de Carmo da União, presente desde 2007, é categorizada como um
"parcelamento frágil de lotes pequenos" pelo PDDI. Apesar de ter as vias pavimentadas, há
uma carência na localidade de outros serviços e infraestrutura públicos. De acordo com
relatos colhidos pela autora, a comunidade de Carmo possui "ruas precárias, água de poço
artesiano e famílias vendendo lotes" (Entrevistado 1, junho de 2022), demonstrando uma
forte irregularidade fundiária. Já a mancha urbana do distrito de Altamira é provida de
infraestrutura, casas e terrenos espaçosos, além de pousadas, indícios de uma ocupação de
uso ocasional das classes médias, impulsionada pelos atrativos ecoturísticos da região. Ainda
segundo a equipe de revisão do PDDI, "devido ao seu traçado orgânico e diversidade nas
dimensões dos terrenos, a área foi caracterizada como Aglomerado Histórico" (UFMG,
2017b, p. 74). Ambas as áreas serão melhor discutidas na seção a seguir.

A figura 2 abaixo nos ajuda a compreender a perspectiva sobre a expansão urbana de Nova
União, no período da década recente. A região próxima à Sede possui uma demarcação de
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expansão do perímetro urbano, englobando a área de Nova Esperança, um dos principais
vetores que segue crescendo no município e que será estudado na próxima seção. Contudo, a
área de Nova Aparecida possui demarcado somente o próprio perímetro urbano, que não
condiz mais com a expansão vivida na região de Florestal, de Sol Nascente e de Nova
Aparecida em si. Ao norte, no vetor Carmo-Altamira, também houve um aumento dos
loteamentos – em formato de chacreamentos – não previsto na revisão do Plano Diretor.

Figura 2 - Tipos Urbanos – Nova União, 2017

Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado da RMBH -
PDDI, CEDEPLAR/UFMG.

Seguindo na temática da expansão informal do solo de Nova União, outro dado relevante são
as tipologias populares das ocupações e usos do solo. De maneira geral, foram observadas no
município a dispersão da mancha urbana ao longo do território, segregada em pequenos
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núcleos na região oeste da sede do município (Nova Esperança) e nas localidades de Nova
Aparecida – ao sul – e Carmo da União – ao norte (figura 3). Essas regiões possuem distintas
tipologias populares de uso e ocupação do solo, provavelmente em decorrência desse
descontinuamento do tecido urbano nova-uniense.

Figura 3 - Tipologias populares de ocupação e uso do solo – Nova União, 2017

Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado da RMBH -
PDDI, CEDEPLAR/UFMG.

Contudo, de acordo com o Plano de Regularização Fundiária Sustentável de Nova União,
desenvolvido pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana,
concluído em 2009 cujo projeto de lei não foi aprovado, grande parte das áreas definidas
como loteamentos irregulares são "passíveis de regularização" (figura 4). O Plano divide
áreas como Carmo de União, Bernardo, comunidade Altamira, comunidade Baú – vetor
Carmo-Altamira –, bairro Magalhães, comunidade Braz, bairro Sol Nascente, comunidade
Monte Horeb, condomínio Gamaville e bairro Nova Aparecida – vetor Sul –, bairro Santo
Antônio, comunidade do Zé Júlio, Fazenda do Lopes, condomínio Maravilha, área lindeira à
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avenida José Afonso Fernandes – vetor Sede-Nova Esperança –, localidades ainda a serem
discutidas aqui, em áreas “passíveis", "não passíveis" e "parcialmente passíveis" de
regularização fundiária.

Figura 4 - Assentamentos irregulares – Nova União, 2017

Fonte: Plano Municipal de Regularização Fundiária Sustentável de Nova União - Produto 5:
Diretrizes e Propostas. Elaboração Equipe Planos Diretores, 2017.

Assim, a partir das análises da revisão do PDDI da RMBH (UFMG, 2017a e 2017b) e de
dados coletados pela autora em pesquisa de campo e conversas virtuais com moradores de
Nova União, escolhemos discorrer sobre quatro movimentos do mercado informal do solo do
município: (a) a nova conurbação urbana ao sul, nas regiões de Nova Aparecida, Sol
Nascente, Florestal e Monte Horeb, influenciadas pelas dinâmicas da BR-381; (b) o vetor de
Nova Esperança, próximo à sede do município, que apresentou a maior expansão informal de
loteamentos; (c) os assentamentos do MST, Ho Chi Minh e João Pedro Teixeira, seu
parcelamento e suas ações no que tange à agricultura familiar e à agroecologia; e por último
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(d) o crescimento do vetor Carmo-Altamira, cujo ecoturismo atrai pousadas e chacreamentos
de lazer, porém a região permanece com uma infraestrutura precária e, muitas vezes, sem
acesso à luz e água. Essas dinâmicas serão aprofundadas na próxima seção.

3. Dinâmicas da ocupação informal em Nova União
À vista do estudo do território do município de Nova União, iremos agora discutir sobre as
dinâmicas da ocupação informal do solo no município. Como já apontado, escolhemos
estudar quatro processos distintos do mercado informal de terras nova-uniense, esperando
também melhor entender as economias populares envolvendo esses quatro processos, que
serão analisados separadamente a seguir, cada um em sua subseção específica.

3.1 Vetor sul
Ao sul do município, a expansão da região de Nova Aparecida vem criando uma nova
conurbação urbana, impulsionada pela duplicação da rodovia BR-381, que corta a porção sul
do município de leste a oeste. O distrito é caracterizado por tipologias variadas de uso e
ocupação, e seu alargamento estava previsto na revisão do PD de 2017. Um exemplo é o
condomínio do seu Domingos, na área conhecida como Braz, que começou a ser parcelado
irregularmente e foi impedido de avançar pela equipe de revisão do Plano Diretor. Segundo o
entrevistado 24, mesmo com a revisão engavetada, o parcelamento do condomínio foi
interrompido pelo departamento jurídico da prefeitura de Nova União, no intuito de evitar a
expansão urbana nos arredores da BR-381, impedindo assim a descontinuidade da
urbanização e, por consequência, desonerando o poder público e evitando a valorização
irrestrita da terra no município.

Entretanto, a expansão da região também ocorreu para além da previsão do Plano. De acordo
com o entrevistado 15, o alargamento da via rodoviária federal ocasionou a remoção de
famílias dos loteamentos mais ao sul de Nova Aparecida, criando um adensamento
populacional no bairro Sol Nascente, também próximo à região. Com isso, o Sol Nascente
configura-se como uma das áreas mais irregulares e precárias de Nova União, com o
predomínio de loteamentos frágeis de lotes pequenos, com a maioria das vias não
pavimentadas e sem acesso à luz, e com a maior concentração de moradias precárias do
município. Ainda segundo o entrevistado 1, há um processo correndo na Defensoria Pública
de doze famílias devido aos danos causados pela duplicação da BR-381 na rua C1 do bairro,
mais próxima à rodovia federal.

O bairro Sol Nascente foi mapeado pela equipe de revisão do Plano Diretor. Contudo, sua
expansão não foi desejada pelo Plano, com o mesmo argumento de evitar-se um adensamento
residencial da região próxima à BR-381. Não obstante, o crescimento do bairro nos últimos
anos foi tão expressivo que originou uma conurbação urbana com os loteamentos irregulares
já existentes Gamaville e Florestal.

Figura 5 - Duplicação da rodovia BR-381 na altura do município de Nova União, 2022

5 Em relato colhido pela autora em 17 e 25/06/2022.
4 Segundo relato colhido pela autora em 24/06/2022.
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Fonte: fotos da autora.

Segundo o entrevistado 1, do mesmo modo, o loteamento Gamaville já havia sido mapeado
pela revisão do Plano Diretor de Nova União. A região é também conhecida como Zé
Piririnha, por ter sua origem na propriedade do senhor de mesmo nome, que foi um dos
primeiros moradores do local e deu início ao parcelamento irregular de lotes no vetor sul do
município. De acordo com relatos colhidos pela autora, o Gamaville permanece sem uma
infraestrutura urbana básica, com as habitações da localidade tendo que dividir energia
elétrica através de ligações irregulares e tendo acesso à água de forma independente.

Seguindo na via de acesso principal, em direção à sede do município, logo atrás da quadra
poliesportiva do município, há o bairro Florestal. Mais recente que o Gamaville, o Florestal
começou como um chacreamento, com casas médias, porém também sem equipamentos
urbanos. Ainda segundo o entrevistado 1, o Florestal foi crescendo até se tornar um bairro
adjacente à Nova Aparecida, através de parcelamentos e contratos de compra e venda sem
escritura, iniciados por apenas uma família proprietária de um chacreamento na região. De
acordo com o entrevistado 2, parte do bairro ainda conta com iluminação dos moradores, que
não possuem acesso à água da COPASA e utilizam o rio Vermelho como rede de esgoto. O
vereador também afirma que não há nenhum tipo de fiscalização na região, uma vez que
loteamentos em áreas rurais não podem ser regularizados, e o Florestal – bem como a maioria
dos loteamentos da região – surgiu a partir da subdivisão ilegal de chácaras rurais.

Figura 6 - Habitações do mercado informal de loteamentos, Nova Aparecida – Nova União,
2022
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Fonte: fotos da autora.

Além das zonas domiciliares, consta no PDDI de Nova União uma zona industrial, que seria
o Monte Horeb. No vetor sul, porém à direita da via de acesso principal do município, a
região também registrou uma expansão urbana, fruto de loteamentos irregulares. Conforme o
que foi dito pelo entrevistado 1 e o que foi relatado na revisão do Plano Diretor, Monte Horeb
foi delineada como uma área voltada para o desenvolvimento industrial, porém esse
desenvolvimento não ocorreu. Houve uma tímida tentativa por parte de uma indústria de
biogás, mas que falhou. Atualmente, a região possui por volta de duzentos moradores,
apresentando um tímido, mas existente crescimento urbano, através do parcelamento irregular
de loteamentos. Segundo a revisão do PDDI, Monte Horeb é uma das localidades definidas
pelo Plano como "áreas prioritárias para regularização fundiária, produção habitacional de
interesse social, requalificação urbana e projetos sociais, de saneamento e transporte"
(UFMG, 2017b, p. 85), sendo proposta agora como uma zona mista, ou seja, tanto industrial
como residencial.

Por fim, Nova Aparecida também atrai loteadores buscando a construção de novos
loteamentos, ao invés do parcelamento de terrenos já existentes. De acordo com o vereador e
entrevistado 86, um agente imobiliário de Caeté estava articulando a construção de um
condomínio na região de Braz. Interessados no investimento, a prefeitura de Nova União
estava no trâmite jurídico de regularização da área, a fim de possibilitar uma maior
especulação do agente imobiliário e, claro, atrair mais investimentos e agentes para o
mercado de terras nova-uniense. Outro exemplo foi uma negociação com uma empresa de
Itabira para a construção de 100 habitações populares do outro lado da BR-381, no ponto
mais ao sul do município. Segundo o entrevistado 1, o projeto não foi para frente, como

6 Segundo relato do entrevistado 8, colhido pela autora em 02/07/2022.
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muitas outras propostas de melhoria da condição habitacional da população mais carente de
Nova União.

No que tange a economia popular do vetor sul, destaca-se a UNICICLA (Cooperativa dos
Catadores de Material Reciclado de Nova União). Fundada em 2015 e sendo composta por
onze catadores, atualmente a cooperativa faz parte da REDESOL (Cooperativa Central Rede
Solidária dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis de Minas Gerais), que abrange mais 14
cooperativas em Minas Gerais. Além de Nova União, a UNICICLA orienta a coleta de
material reciclado também no município de Caeté. Contratada pela prefeitura, a cooperativa
realiza a coleta seletiva do lixo reciclado de todo o município toda terça-feira.

3.2 Nova Esperança
Localizada à oeste da sede de Nova União, Nova Esperança é a região que mais cresce no
município atualmente. A área era considerada levemente desarticulada ao tecido do núcleo
urbano, por ser constituída majoritariamente de chacreamentos (UFMG, 2017b; relatos
colhidos pela autora). Contudo, os parcelamentos irregulares dos lotes vêm ocorrendo de
modo desenfreado na região, especialmente desde 2013. Segundo o entrevistado 8, a
ocupação de Nova Esperança se intensificou com o loteamento Diná, fruto de uma repartição
informal do terreno de propriedade da Diná e seu marido. Esse parcelamento expandiu a
mancha urbana de Nova Esperança, articulando mais a região com a sede do município de
Nova União, reafirmando o potencial do processo de metropolização de modificar a estrutura
social e territorial das cidades, como afirmado por Jaramillo (2008).

O loteamento Diná foi observado pela revisão do Plano Diretor do município, sendo descrito
como "sem infraestrutura [...] e também carente de serviços urbanos" (UFMG, 2017B, p. 75).
O parcelamento de chacreamentos em lotes menores também altera o tipo de uso das
moradias ali contidas, muitas vezes passando de um uso ocasional para uma primeira
moradia. Para o entrevistado 1, o tipo de uso dos lotes de Nova Esperança se alterou com a
poluição do Córrego Gentil. Antes mais de chacreamentos voltados ao lazer, especialmente
ao ecoturismo envolvendo o curso d'água da região, os loteamentos passaram a ser frágeis,
menores, e de uso contínuo, como primeira moradia. Essa modificação do tipo de uso dos
lotes tem também como consequência um aumento da necessidade de infraestrutura urbana
na região, que por sua vez não consegue acompanhar a velocidade de expansão dos
loteamentos. Ainda segundo o entrevistado 8, o loteamento Diná possui energia elétrica
somente na via principal, tendo as outras moradias recorrido a ligações irregulares para obter
energia. Além disso, a localidade possui apenas a via principal pavimentada, com um
pequeno reservatório de água da COPASA nessa mesma via.

Figura 7 - Habitações do mercado informal de loteamentos, Nova Esperança – Nova União,
2022
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Fonte: fotos da autora.

De acordo com as entrevistas e análises da autora, percebe-se que a região de Nova
Esperança cresceu irregularmente através de parcelamentos baseados na "camaradagem"
(Entrevistado 1, em relato colhido pela autora em 25 de junho de 2022). Essa hipótese é
acentuada pela fala de uma funcionária da Gerência de Fiscalização da Agência RMBH7, que
afirma que as irregularidades dos empreendedores menores do mercado de terras costumam
ser fruto de erros e/ou de falta de informação, e com isso, há um maior interesse por parte dos
mesmos em regularizar a situação quando percebem sua irregularidade. De acordo com o
entrevistado 8, os parcelamentos em Nova Esperança já estão tão consolidados que a
prefeitura do município prontamente prometeu a regulamentação da região para um futuro
próximo. Assim, é reforçada a necessidade de um Plano Diretor vigente em Nova União, que
além de prever muitos vetores da expansão urbana – facilitando com isso sua fiscalização –
também facilita a elaboração de um projeto de provimento de infraestrutura e serviços
públicos nestes diferentes núcleos e na articulação e mobilidade de sua população.

Refletindo agora sobre as formas de economia popular em Nova Esperança, talvez por ser
uma área relativamente nova, não foram encontradas evidências de empreendimentos na
região. Contudo, em uma visita de campo realizada pela autora, foram vistos anúncios de
aluguel de instrumentos de construção e venda de materiais de construção, demonstrando
uma possível dinâmica econômica fomentada pela expansão dos loteamentos informais na
região. Já o centro de Nova União foi a região de maior concentração de empreendimentos
populares, segundo informações obtidas pela autora. A maioria do setor alimentício, a sede
do município possui produções independentes e profusamente renomadas pela comunidade
local, como o café artesanal de Dona Neném, a linguiça caseira do sr. Nenzinho, o queijo

7 Em relato colhido por João Tonucci Filho e Daniel Medeiros em 03/09/2019.

13



artesanal do sr. Jura e da Dona Maria Luiza, a rapadura do Valdir e da Josinei, os doces da
Marlene, entre outros.

Em 2019, os alunos da disciplina LUMEs (Lugares de Urbanidade Metropolitana) da UFMG
propuseram uma ação que contribuiu para a criação do I Fórum de Economia Solidária de
Nova União. Contudo, segundo o entrevistado 68, houve pouca adesão dos habitantes do
município, com uma maior participação apenas dos moradores dos assentamentos do MST.
Além do fórum, a proposta do LUMEs é de ser um programa de estudo e fomento da
cidadania metropolitana, bem como "uma ferramenta de planejamento metropolitano,
divulgação de ações metropolitanas afirmativas e um meio de participação da população"9.
Concebido pelo PDDI-RMBH em 2011, o LUMEs vem atuando através de diversas frentes
no município de Nova União desde 2017.

3.3 Assentamentos MST
Na região noroeste do município, entre os distritos de Carmo da União e Baú, encontram-se
os dois assentamentos do Movimento dos Sem-Terra, já previamente mencionados, Ho Chi
Minh e João Pedro Teixeira. Tempos atrás, os assentamentos eram fazendas de
cana-de-açúcar, e foram ocupadas pelo MST em 2005 e 2006, respectivamente. Inicialmente
com 80 famílias – a maioria vinda de Betim/MG –, o Ho Chi Minh (1500 hectares) possui
hoje 37 famílias, distribuídas em lotes com média de 12 hectares cada. Apesar da ocupação
ter ocorrido em 2005 e o cadastramento ter sido feito apenas 30 dias depois, o parcelamento
oficial pelo INCRA se sucedeu somente em 2012. Já o assentamento João Pedro Teixeira
(JPT) possui 295 hectares, onde habitam 16 famílias. Apesar de ocupado posteriormente, o
JPT já foi reconhecido pelo INCRA no ano passado, cumprindo a lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 do Código Civil, regulamentando a aquisição de terrenos por usucapião.10

Segundo os entrevistados 3 e 411, moradores do assentamento Ho Chi Minh desde o seu
início, a ocupação foi inicialmente realizada com todas as famílias habitando a mesma região,
por motivos de segurança, em barracões sem acesso à água – somente a do rio Pretona – e
com energia advinda de ligações irregulares. Posteriormente, em 2012, o INCRA realizou o
parcelamento do assentamento, dividindo o terreno em lotes de 7 até 28 hectares. De acordo
com o entrevistado 5, também morador do assentamento12, a divisão dos lotes entre as
famílias foi feita através de um sorteio, sendo que os lotes mais perto das vias de acesso e de
braços de rio eram menores quando comparados aos lotes "dos fundos". Depois que a divisão
foi feita, os assentados puderam erguer de fato moradias de alvenaria em seus respectivos
lotes. Contudo, segundo os entrevistados 4 e 5, não houve mutirão na construção das casas,
cada família construiu sua própria habitação, com seus próprios recursos. De acordo com o
entrevistado 5, há "vez ou outra uma troca de serviço" entre os assentados, mas não
especificamente na construção das casas após o parcelamento feito pelo INCRA. Atualmente,
grande parte das moradias do assentamento já possuem energia elétrica própria e água
encanada.

Figura 8 - Moradia dos entrevistados 3 e 4, Assentamento Ho Chi Minh – Nova União, 2022

12 Em relato colhido pela autora em 22/06/2022.
11 Em relato colhido pela autora em 10 e 25/06/2022.
10 Segundo relatos colhidos pela autora com moradores do assentamento, no mês de junho de 2022.
9 Disponível em http://www.rmbh.org.br/lumes.php (acesso em julho de 2022).
8 Em relato colhido pela autora em 27/06/2022.
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Fonte: fotos da autora.

De acordo com Monte-Mór (2015), a urbanização extensiva, ou seja, a extensão das
condições gerais de produção (sistemas de transportes e comunicações, acesso aos serviços,
legislação, etc.) e das formas de vida urbanas a todo o território, propiciaria a superação do
urbano-industrial ao privilegiar a coletividade, a solidariedade, a complementaridade e a
diversidade. Assim, além de integrar uma comunidade rural ao município onde se encontra e,
ademais, a uma região metropolitana como a de Belo Horizonte, em uma dinâmica
urbano-(pós)industrial contemporânea, a urbanização extensiva também possibilita a
visibilização de formas de economia popular – e, neste caso, solidária – do assentamento,
como a produção familiar de produtos agrícolas das famílias assentadas e diversos tipos de
artesanato produzidos por esses indivíduos.

Os moradores de ambos os assentamentos atualmente são responsáveis por uma porcentagem
significativa da produção agrícola familiar e agroecológica do município de Nova União. A
plantação envolve hortaliças (alface, rúcula, cebolinha, coentro, etc), milho, feijão, mandioca,
além da banana e outros produtos. Sua representatividade é tão expressiva que criou-se uma
cooperativa no assentamento, a COOPERANA (CNPJ 38.241.475/0001-42), em 2019,
visando formalizar e unir os produtores agroecológicos do assentamento. Assim, afora as
vendas da cooperativa, alguns assentados vendem para o próprio município, realizam trocas
entre as famílias e vendem seus produtos também em feiras de agroecologia em Belo
Horizonte. O entrevistado 5 e sua esposa, por exemplo, vendem seus agroecológicos todo
sábado na feira Terra Viva BH, no bairro Horto da capital metropolitana13. Há também no
assentamento um viveiro comunitário agroecológico de mudas, que recentemente foi
reinaugurado.

13 Segundo o entrevistado 5, em relato colhido pela autora em 22/06/2022.
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Assim, confirmando as concepções de Monte-Mór (2015), a interação da Agricultura
Familiar com as dinâmicas urbanas e as transformações vivenciadas no meio rural sugere a
inserção desse grupo de agricultoras e agricultores à vida urbana, seja através das estratégias
que auxiliam na sua reprodução social, ou até mesmo na localização das suas unidades
produtivas. Além disso, essa interação também fomenta outras formas de economias
populares, como o artesanato produzido pela entrevistada 3, mostrado na figura abaixo.

Figura 9 - Artesanatos produzidos pela entrevistada 3 – Nova União, 2022

Fonte: elaboração própria.

Em um trabalho realizado pelo AUÊ (Grupo de Estudos em Agricultura Urbana,
IGC/UFMG), realizou-se um mapeamento de "Experiências Agroecológicas na Região
Metropolitana de Belo Horizonte"14, em que uma delas é o Sítio Gênesis, que por sua vez é
uma parcela da área que compõe o assentamento Ho Chi Minh. As famílias do assentamento
se dividem em três núcleos de base: Patativa do Assaré, Manuelzão e Paulo Freire. O sítio
ocupa cerca de 9 hectares e faz parte do núcleo Paulo Freire. Ainda, a agricultura do sítio
continua sendo praticada pela maioria das famílias assentadas e, sempre que possível, são
organizados mutirões para trocas de experiências, sementes e mão de obra. O entrevistado 5 e
sua esposa são alguns dos responsáveis pela produção, que envolve maracujá, banana,
linhaça, mandioca e uma diversidade de hortaliças, legumes, plantas medicinais, temperos e
cultivos de roça. Eles são moradores do Ho Chi Minh desde 2006, e participam da
Articulação Metropolitana de Agricultura Urbana (AMAU), onde ela integra a Comissão de
Autoorganização de Mulheres e ele integra a de Agrobiodiversidade, como guardião de
sementes crioulas. Ainda de acordo com o AUÊ, parte da produção das famílias é destinada
ao autoconsumo e o excedente é comercializado, doado ou trocado. Desde 2015, a
comercialização da produção complementa a renda da família [do entrevistado 5] (Folheto
Sítio Gênesis: Assentamento da Reforma Agrária, 2016).

3.4 Vetor Carmo-Altamira
O vetor Carmo-Altamira inicia-se na parte central do município, em Carmo da União e
prolonga-se até o norte, na região de Altamira. Predominantemente rural, a localidade de

14 Disponível em
https://aueufmg.files.wordpress.com/2016/09/experiencias-agroecologias-rmbh_aue_sitio_genesis.pdf (acesso
em junho de 2022).
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Carmo também abrange o chamado "polígono da banana", onde concentra-se a monocultura
de banana do município, cuja produção é majoritariamente destinada à CEASAMINAS-BH.
Próximo à Carmo, também se encontram os assentamentos do MST, como previamente
discutido neste trabalho. Contudo, a região de Carmo possui a peculiaridade de se originar de
uma grande fazenda, sendo essa propriedade posteriormente doada à arquidiocese de Belo
Horizonte15. Assim, houve um movimento das famílias que "ganharam" e que habitam esses
lotes da região de parcelarem a terra irregularmente, com objetivos especulativos.

Ainda de acordo com o entrevistado 1, as casas construídas nesses lotes são "casas boas",
porém, como a expansão ocorre de modo informal, as ruas continuam precárias, sem
demarcação propícia e sem plano de saneamento básico, com a água vindo de poços
artesianos e o esgoto não sendo tratado. De acordo com a equipe de revisão do PD de Nova
União, Carmo concentra parcelamentos frágeis de lotes pequenos – lotes com área de até
360m², moradores com renda baixa ou média-baixa, localizados em áreas periféricas,
ambientes frágeis e de risco, são parcelamentos produzidos pelo poder público ou pela
iniciativa privada, de uso familiar ou comercial de pequeno porte, edificações horizontais
autoconstruídas, poucos ou nenhum espaços públicos, ausência de fiscalização urbanística,
irregularidade de parcelamento, alta taxa de vacância de lotes e mobilização da comunidade
para melhorias. Ainda segundo a revisão do Plano Diretor, Carmo "apesar de ter as vias
pavimentadas, há carência na localidade de outros serviços e infraestrutura públicos"
(UFMG, 2017b, p. 74).

Figura 10 - Carmo da União – Nova União, 2022

No alto à esquerda: Plantação de banana; no alto à direita: Igreja Nossa Senhora do Carmo;
embaixo à esquerda: Barracão dos produtores (EMATER); embaixo à direita: anúncio de

venda de lote.

15 Segundo o entrevistado 1, em relato colhido pela autora em 25/06/2022.
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Fonte: fotos da autora.

Em uma busca pelos sites de vendas imobiliárias Netimóveis, Zap Imóveis e Cia Mineira,
encontra-se anunciado um lote à venda na localidade de Carmo da União, como é possível
verificar no anúncio de venda da foto acima. Anunciado pela Cia Mineira, o lote-área-terreno
de 7500m² está à venda por R$390.000,00 (Código: 839809). De acordo com o anúncio, o
terreno está "com asfalto na porta, água e luz"16. Ainda na Cia Mineira, encontra-se
anunciados um sítio 9 km à norte de Nova União, de "aproximadamente 30.000,00m² de área,
ecologicamente sustentável, lagoa com quiosque estilo pesque-pague com acesso a casa
principal, infraestrutura completa com casa sede, casa de hóspede e baia para criação cavalo,
vaca de leite e pocilga"17. O imóvel possui uma casa principal com 3 quartos, varanda e
espaço gourmet, além de uma casa de hóspedes com 2 quartos e uma varanda. O sítio
encontra-se à venda por R$839.000,00. O outro imóvel encontrado no mesmo site de vendas
é uma fazenda de 170.000m², a 3 km do asfalto. Segundo o anúncio, a fazenda possui uma
sede com 5 quartos e varanda, com um lago em frente a casa, um curral, pomar e horta, além
de um pequeno riacho que corta a propriedade. A fazenda está à venda pelo valor de
R$1.500.000,00. A particularidade deste último anúncio é a possibilidade de permuta
oferecida pelo proprietário: "O proprietário aceita permuta em imóveis em BH e veículos"18.
Assim, é possível fazer a correlação do nível de estrutura das habitações no mercado com o
meio utilizado para a venda. Todas as três propriedades anunciadas nos sites de imóveis
possuem um valor considerável, sendo que duas delas são estruturas de grande porte e alto
valor agregado, diferenciadas do padrão construtivo do município.

Seguindo para a direção norte do município, temos Altamira, uma região predominantemente
rural com pequenas comunidades, como Barbosa, Córrego da Prata, Baú e Córrego Fundo.
Essas comunidades apresentam maior precariedade quando comparadas à parte centro-sul do
município, embora possuam uma relação tipicamente rural de ocupação (UFMG, 2017b).
Com muitas casas construídas, porém de forma espaçada, Altamira apresenta o mesmo
padrão de ruas precárias e falta de infraestrutura urbana que a região de Carmo19. Contudo,
Altamira diferencia-se devido aos seus atrativos ecoturísticos, captando uma classe média
responsável pela construção de casas e terrenos espaçosos, chacreamentos majoritariamente
para lazer e de uso esporádico, nos finais de semana. A região também atraiu pousadas que,
ainda de acordo com o entrevistado 1, captam água de maneira independente à COPASA
(Companhia de Saneamento de Minas Gerais). Como já dito previamente, o centro urbano de
Altamira também foi considerado pela equipe de revisão do Plano Diretor de Nova União um
Aglomerado Histórico (UFMG, 2017b).

Apesar de não observada nenhuma dinâmica de economia popular na discreta expansão
informal de loteamentos do vetor Carmo-Altamira, há na região uma singela produção
solidária de geleia. A entrevistada 7 é psicóloga e produz, "por prazer", geleias e compotas de
frutas do sítio dela (banana, maracujá, além de cebola, tomate e pimenta) e de frutas
compradas (damasco, morango, entre outras). A produção da entrevistada 7 é pequena, ela

19 Segundo o entrevistado 1, em relato colhido pela autora em 25/06/2022.

18 Disponível em https://www.ciamineira.com/imovel/venda-fazenda-minas-gerais-nova-uniao-rural/641908/
(Acesso em junho de 2022).

17 Disponível em
https://www.ciamineira.com/imovel/venda-fazenda-minas-gerais-nova-uniao-rural/474250/?tipoUrl=fazenda&b
airroUrl=rural (Acesso em junho de 2022).

16 Disponível em
https://www.ciamineira.com/imovel/venda-lote-area-terreno-minas-gerais-nova-uniao-rural/839809/ (Acesso em
junho de 2022).
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trabalha sozinha e vende sua produção no bar da Sandra – um dos bares mais tradicionais do
município, também em Altamira –, em feiras em Casa Branca (Brumadinho, MG) e em
pontos seletos de Belo Horizonte. O preço dos produtos varia de R$20 a R$28,00 e, segundo
a própria entrevistada 7, a produção ocorre em seu sítio, de onde ela é proprietária há 22 anos.
A propriedade também abrange a cachoeira do Marimbondo, sendo um ponto turístico da
região. De Belo Horizonte, a entrevistada 7 mudou-se para o sítio em 2020, em decorrência
da pandemia de Covid-19.20

Sucintamente, é possível afirmar que Nova União concentra um baixo dinamismo do
mercado imobiliário formal, muito devido ao caráter predominantemente rural do município.
Já o mercado informal é responsável pela expansão da mancha urbana na porção sul do
município, mais especificamente na conurbação urbana de Nova Aparecida, Sol Nascente,
Gamaville e Florestal, impulsionada pela sua proximidade à BR-381 e pelo processo de
duplicação da mesma. Há ainda um vetor de crescimento irregular ao longo do centro em
direção à região oeste da sede do município – Nova Esperança –, bem como no norte da
região, no vetor Carmo-Altamira, devido a sua proximidade com o circuito da Serra do Cipó
e, com isso, a todo o potencial turístico da área. Assim, pode-se alegar que há um dinamismo
do mercado imobiliário de Nova União por meio da informalidade, cujo crescimento pode ser
considerado um dos responsáveis pela difusão fragmentada do tecido urbano no território do
município.

Em suma, a fragmentação do tecido urbano de Nova União também influencia o
desenvolvimento de economias populares na região. Novamente seguindo a concepção de
Monte-Mór (2008) e Sibelle Diniz (2016), as racionalidades emancipatórias da economia
popular são impulsionadas pelo pensar local, pelo fazer local. Apesar de se tratar de uma
zona predominantemente rural, a urbanização extensiva é visível no imaginário econômico,
social e espacial do território, fomentando novas maneiras de produzir, distribuir, consumir e
reproduzir cotidianamente. Mesmo que indiretamente, a informalidade da expansão urbana
em Nova União também estimula dinâmicas populares, ao visibilizar outras lógicas, fora da
dicotomia capitalista/não-capitalista, criando um novo processo de produção do espaço
social.

4. Considerações finais
Desde o início deste estudo considerou-se a hipótese da existência do mercado informal de
loteamentos em Nova União e da relevância de seu papel na expansão urbana periférica. Mais
do que isso, foi levantada a hipótese de que as irregularidades e particularidades da
urbanização periférica propiciariam o desenvolvimento de economias populares do mercado
informal de terras urbanas. Assim, o objetivo deste artigo foi identificar a dinâmica de
atuação do mercado informal de solos em um município da RMBH, bem como os possíveis
pontos de encontro de empreendimentos populares nesse mercado, podendo servir de base
para posteriores estudos mais aprofundados sobre os desdobramentos dessa relação
"loteamentos informais-economia popular" na dinâmica de uso e ocupação do urbano na
região metropolitana da capital mineira.

A partir do estudo do contexto regional e do processo de formação de Nova União, foi
possível perceber a manutenção do padrão de desenvolvimento centro-periferia característico
das grandes cidades do Sul Global, cujo princípio é uma centralidade mais desenvolvida, com
margens urbanas segregadas social, econômica e espacialmente. O crescimento demográfico,
aliado ao baixo dinamismo econômico e população com baixa renda formam o cenário

20 Relato colhido pela autora em 30/06/2022.
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característico das cidades que possuem presença marcante de irregularidades urbanas e
fundiárias, sendo também o padrão das dinâmicas urbanas ligadas às economias populares na
América Latina.

Já a análise do mapeamento do território de Nova União mostrou um tecido urbano
fragmentado, com distintos vetores de expansão e uma significativa falta de infraestrutura
urbana. Em seguida, através de diferentes bases de dados, conseguimos identificar as
principais zonas de expansão informal no município, bem como algumas características
desses novos loteamentos, sua articulação com a cidade e com as dinâmicas de
empreendimentos populares em Nova União. Com os resultados obtidos foi possível a
aproximação da teoria do mercado informal de loteamentos e seus possíveis entroncamentos
com a economia popular com o estudo de caso em si, bem como o papel desse duplo processo
na manutenção e difusão da urbanização extensiva.

Dessa forma, confirma-se a expansão do mercado informal de loteamentos de Nova União
em regiões periféricas, tanto em um formato do tipo "ilha de expansão", como de forma
contínua ao tecido urbano, mas de ambas as formas produzindo um espaço caracterizado pela
ausência de infraestruturas básicas e serviços públicos, e sendo ocupados por famílias de
baixa renda. De modo geral, é possível afirmar que Nova União concentra um baixo
dinamismo do mercado imobiliário, em especial no que tange ao mercado formal. Já o
mercado informal é o responsável pela expansão da mancha urbana no município. Assim,
pode-se alegar que há um dinamismo do mercado imobiliário de Nova União por meio da
informalidade, cujo crescimento é um dos responsáveis pela difusão fragmentada do tecido
urbano no território do município.

No que tange às economias populares, é possível afirmar que, a partir da propagação do
urbano, por diferentes formas, há um lugar para a expressão e o resgate de princípios de
comportamento econômico distintos do mercado, como a reciprocidade e a cooperação, na
forma de uma cooperativa de produtos agroecológicos, uma associação de catadores de
material reciclado ou a formação de um fórum de economia popular e solidária no município.
Apesar de não diretamente ligados ao mercado de loteamentos informais, essas ações foram
influenciadas por dinâmicas urbanas fronteiriças, que também se distanciam do espectro da
racionalidade capitalista neoliberal e, como já dito, fomentam novas maneiras de produzir,
distribuir, consumir e reproduzir cotidianamente. Assim, essa discussão torna-se relevante na
medida em que é compreendida a causalidade das questões econômicas na construção do
espaço social, direta e indiretamente, e como as mais diversas dinâmicas urbanas
contemporâneas influenciam na pluralidade de formas encontradas visando a reprodução
ampliada da vida.

Por fim, o trabalho proporcionou a aproximação do debate teórico ao estudo de caso,
permitindo a investigação e identificação de particularidades de um fenômeno global em um
espaço urbano específico. A pesquisa representa um caminho para a investigação da dinâmica
da expansão urbana periférica da RMBH, para a compreensão da ocupação e uso dos solos
urbanos em nossas cidades e como isso influencia as dinâmicas da economia popular na
região.
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